
58 – São Paulo, 64 (217) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo sexta-feira, 15 de novembro de 2019

 225 Entidade Mista UNAS - União de Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e Região  3
 220 Entidade Mista Comerciários / UGT  2
 245 Entidade Mista CUT São Paulo  43
 235 Entidade Mista MDM - Movimento pelo Direito a Moradia  50
 255 Entidade Mista Associação São Jorge  6
 230 Entidade Mista SAS BJP - Serviços Assistênciais Bom Jesus dos Passos  1
 210 Entidade Mista MAC - Movimento Associado Comunitário  1
 240 Entidade Mista União da Juventude Brasileira  0
 316 Regional Sul Sol Horti  0
 317 Regional Sul Marcella Baldoni  1
 318 Regional Sul Elida  2
 319 Regional Sul Adriana Pereira  47
 320 Regional Sul Lucia Aparecida Soares Rolim de Freitas Brugnera  DESIST
 321 Regional Sul Maria Lucia  1
 322 Regional Sul Antonnieta  54
 323 Regional Sul Neusa do Grajaú  10
  Branco   17
  Nulo   8
   total de VOTOS  363
   VOTANTES  121

 APURAÇÃO PONTO DE VOTAÇÃO 14 - SUL
 Zonas Eleitorais 6, 20, 246, 258, 259, 260, 280, 320, 328, 351, 371, 372, 373, 381, 408, 413, 418
 CRM Capão Redondo - Rua Luiz Fonseca Galvão, 145

 Nº CADEIRA NOME  VOTOS
 170 Entidade Feminista ADOSP - Doulas SP  3
 150 Entidade Feminista Rede Feminista de Juristas - deFEMde  9
 130 Entidade Feminista União Popular de Mulheres de Campo Limpo e Adjacências  23
 140 Entidade Feminista Grupo Mulheres do Brasil  7
 110 Entidade Feminista Associação de Mulheres Grajaú  19
 180 Entidade Feminista UBM - União Brasileira de Mulheres  5
 120 Entidade Feminista Confederação das Mulheres do Brasil - CMB  2
 160 Entidade Feminista VIDA FELIZ - Associação de Mulheres Vida Feliz  4
 250 Entidade Mista UMMSP - União dos Movimentos de Moradia da Grande São Paulo e Interior  20
 205 Entidade Mista ALMEM - Associação de Luta por Moradia Estrela da Manhã  2
 215 Entidade Mista Rede Solidariedade  3
 225 Entidade Mista UNAS - União de Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e Região  6
 220 Entidade Mista Comerciários / UGT  2
 245 Entidade Mista CUT São Paulo  8
 235 Entidade Mista MDM - Movimento pelo Direito a Moradia  18
 255 Entidade Mista Associação São Jorge  1
 230 Entidade Mista SAS BJP - Serviços Assistênciais Bom Jesus dos Passos  2
 210 Entidade Mista MAC - Movimento Associado Comunitário  4
 240 Entidade Mista União da Juventude Brasileira  5
 316 Regional Sul Sol Horti  20
 317 Regional Sul Marcella Baldoni  2
 318 Regional Sul Elida  16
 319 Regional Sul Adriana Pereira  32
 320 Regional Sul Lucia Aparecida Soares Rolim de Freitas Brugnera  DESIST
 321 Regional Sul Maria Lucia  2
 322 Regional Sul Antonnieta  5
 323 Regional Sul Neusa do Grajaú  0
  Branco   19
  Nulo   7
   total de VOTOS  246
   VOTANTES  82

 RESULTADO FINAL
 Nº CADEIRA NOME
 170 Entidade Feminista ADOSP - Doulas SP  154
 150 Entidade Feminista Rede Feminista de Juristas - deFEMde  827
 130 Entidade Feminista União Popular de Mulheres de Campo Limpo e Adjacências  50
 140 Entidade Feminista Grupo Mulheres do Brasil  220
 110 Entidade Feminista Associação de Mulheres Grajaú  203
 180 Entidade Feminista UBM - União Brasileira de Mulheres  622
 120 Entidade Feminista Confederação das Mulheres do Brasil - CMB  45
 160 Entidade Feminista VIDA FELIZ - Associação de Mulheres Vida Feliz  28
 250 Entidade Mista UMMSP - União dos Movimentos de Moradia da Grande São Paulo e Interior  434
 205 Entidade Mista ALMEM - Associação de Luta por Moradia Estrela da Manhã  320
 215 Entidade Mista Rede Solidariedade  27
 225 Entidade Mista UNAS - União de Núcleos, Associações dos Moradores de Heliópolis e Região  398
 220 Entidade Mista Comerciários / UGT  81
 245 Entidade Mista CUT São Paulo  312
 235 Entidade Mista MDM - Movimento pelo Direito a Moradia  296
 255 Entidade Mista Associação São Jorge  103
 230 Entidade Mista SAS BJP - Serviços Assistênciais Bom Jesus dos Passos  107
 210 Entidade Mista MAC - Movimento Associado Comunitário  43
 240 Entidade Mista União da Juventude Brasileira  112
 301 Regional Centro Mariana Maria  2
 302 Regional Centro Bárbara Louzada  31
 303 Regional Centro Neide Rocha  179
 304 Regional Leste Nathalia Ramos  39
 305 Regional Leste Melissa Carla  173
 306 Regional Leste Elaine Correia  61
 307 Regional Leste Vanessa Orsini  27
 308 Regional Leste Márcia Regina Viotto  137
 309 Regional Leste Alexandra Dantas  177
 310 Regional Norte Maria Izabel  29
 311 Regional Norte Daiana Lourenço  276
 312 Regional Norte Regiane Alves  58
 313 Regional Oeste Fe Maidel  18
 314 Regional Oeste Jacqueline Sotanyi  17
 315 Regional Oeste Ana Krauss  16
 316 Regional Sul Sol Horti  35
 317 Regional Sul Marcella Baldoni  10
 318 Regional Sul Elida  30
 319 Regional Sul Adriana Pereira  564
 320 Regional Sul Lucia Aparecida Soares Rolim de Freitas Brugnera  DESIST
 321 Regional Sul Maria Lucia  36
 322 Regional Sul Antonnieta  185
 323 Regional Sul Neusa do Grajaú  38
  Branco   493
  Nulo   196
   TOTAL DE VOTOS  7209
   VOTANTES  2403

COMISSÃO ELEITORAL

data da doação a carta de doação direcionada ao/a presidente 
do GCMI/SP (Anexo II), indicando o valor doado, o nome do 
projeto, a organização proponente, o eixo e/a linha de ação 
correspondente, juntando cópia do comprovante de depósito/
transferência feito à conta bancária do FMID/SP.

§ 2º - As transferências ou depósitos em favor do FMID/SP, 
que serão objeto de direcionamento a projeto (s) específico (s), 
deverão estar devidamente identificados, sendo pessoa física 
com CPF do doador e pessoa jurídica com o CNPJ da empresa. 
O doador ainda deverá informar nome ou razão social e o 
endereço completo.

§ 3º - Caso seja realizado o direcionamento a mais de um 
projeto, todos eles deverão ser devidamente identificados na 
carta de doação, devendo ser observado o limite de valor do(s) 
comprovante (s) de transferência/depósito da doação.

Art. 5º Caberá a Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania – SMDHC oferecer apoio técnico para monitorar a 
captação de recursos pelas organizações.

Art. 6º Da doação direcionada à utilização em projeto 
(s) específico (s), proposto por órgão governamental ou pela 
sociedade civil, permanecerão na universalidade do FMID/SP, 
10% (dez por cento) do valor total doado, com a finalidade de 
subsidiar outras propostas.

§1º Fica estabelecido o limite de 110% (cento e dez por 
cento) para captação integral, considerados o valor integral da 
proposta e o percentual de retenção de 10% (dez por cento).

Captação Integral
100% (do valor total orçado da proposta) x 1.10 (10% do 

valor retido na universalidade do FMID)= 110%
§2º O recurso captado que ultrapassar o limite estabelecido 

no §1º deste artigo ficará retido na universalidade do fundo.
§3° O percentual mínimo de captação fica estabelecido em 

55% (cinqüenta e cinco por cento) do valor da proposta até o 
final do período de captação definido no Certificado de Autori-
zação para Captação – CAC.

Captação Mínima
50% (do valor total orçado da proposta) x 1.10 (10% do 

valor retido na universalidade do FMID)= 55%
§4° A partir de o mínimo de 55% (cinqüenta e cinco por 

cento) de recursos captados, a proposta de projeto poderá ser 
readequada e ajustada ao valor efetivamente captado, desde que 
com a devida aprovação do COAT/SP e sem alteração no objeto.

§5° Na hipótese de a captação do projeto não atingir o 
mínimo de 55% (cinqüenta e cinco por cento) do valor da pro-
posta até o final do prazo para captar do CAC, de 2 (dois) anos, 
os recursos a ele destinados permanecerão na universalidade 
do fundo.

Art. 6º As pessoas físicas e jurídicas que utilizarem do 
Certificado de autorização para captação – CAC para suas 
doações e que desejarem dar publicidade ou divulgar este ato, 
por qualquer meio, deverão dispor expressamente e de forma 
legível que "os valores aplicados no projeto foram destinados 
ao Fundo Municipal do Idoso - FMID/SP e abatidos do Imposto 
de Renda".

Art. 7º O direcionamento de recursos é intransferível, sendo 
exclusivo para cada projeto aprovado, ficando vedado alterar 
para outro projeto aprovado, ainda que autorizado pelo doador/
destinador.

Art. 8º A aplicação dos recursos provenientes do FMID/
SP deverá ser indicada nas leis orçamentárias municipais, em 
consonância com o estabelecido nos planos de ação e aplicação 
de recursos elaborados e aprovados pelo COAT/SP e GCMI/SP, 
respeitados os prazos previstos no art. 138, §6º, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, respectivamente até 15 de abril 
para a LDO e até 30 de setembro para a LOA.

§1º Para a elaboração dos planos citados no caput deste 
artigo, a SMDHC deverá oferecer suporte técnico para as provi-
dências a serem realizadas pelos conselhos.

§2º A Secretaria Executiva do Conselho com o apoio técni-
co da SMDHC deverá encaminhar, no mínimo trimestralmente, 
subsídios ao COAT/SP, indicando a relação de doações e seus 
respectivos valores individuais correspondentes que, por meio 
de incentivo tributário, foram destinados ao FMID/SP no perío-
do, bem como o balanço das despesas, com aplicação por fonte 
e programação orçamentária;

Art. 9º A partir de 2020, anualmente, o COAT/SP e o GCMI/
SP, realizarão audiência pública de prestação de contas e darão 
publicidade para a aplicação dos recursos do FMID/SP, indican-
do as ações financiadas, contendo:

a) Projetos financiados por editais de chamamento público, 
por eixos e linhas de ação, seus valores, abrangência, número 
de atendidos e indicadores quantitativos e qualitativos;

b) Avaliação da execução do plano de ação e plano de 
aplicação de recursos do FMID/SP;

c) Descrição dos contratos firmados objeto, valores, serviços 
prestados e produtos, quando houver.

Art. 10 Esta resolução entra em vigor na data de publicação.
ANEXO I
CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO DE RE-

CURSOS FINANCEIROS PARA O FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 
DE SÃO PAULO – FMID/SP

O Grande Conselho Municipal do Idoso – GCMI/SP e o 
Conselho de Orientação e Administração Técnica – COAT/SP, 
no exercício de suas atribuições legais, autoriza a Organização 
da Sociedade Civil (OSC) ___________________________, 
CNPJ:_________________, situada à __________________
______________, a proceder à captação de recursos financei-
ros junto às pessoas físicas ou jurídicas para o Fundo Municipal 
do Idoso de São Paulo – FMID/SP, mediante mecanismo de 
renúncia fiscal estabelecido, com a finalidade única e expressa 
de viabilização da proposta ________________________, 
aprovada pelo Chamamento Público nº ___/2019.

Esta autorização é válida até _____________de 20_, con-
tados a partir de ____ de ___________ de 20_.

São Paulo, _____de _____________________20___.
_____________________________
Nome / Assinatura do (a) Presidente do
GCMI/SP
 _____________________________
Nome / Assinatura do (a) Presidente do
COAT/SP
ANEXO II
CARTA DE DOAÇÃO DIRECIONADA
Ao/À,
Presidente do Grande Conselho Municipal do Idoso (GCMI/SP)
______________________________(Razão Social ou 

Nome /CNPJ ou CPF/Endereço) informa que analisamos e ava-
liamos a proposta de projeto _________________(nominar, 
conforme apresentado no Edital de Chamamento Público) 
apresentado pela organização_________________ (nome da 
organização) e aprovado por meio do Edital de Chamamento 
Público nº/FMID /2019, dentro do Eixo_______ e da Linha de 
Ação_____.

Declaro que firmamos a intenção e o compromisso quanto 
à doação para financiamento do projeto supracitado, no valor 
de _____________, que será deduzido do Imposto sobre a 
Renda, de acordo com a legislação vigente.

Nestes termos, aguardo.
São Paulo,________de________de 20__
_____________________________
Nome / Assinatura do (a) Presidente ou Representante Legal
Nome / Assinatura do (a) do doador (a) pessoa física

 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA CIDADE DE 
SÃO PAULO - CMDCA/SP

 PUBLICAÇÃO Nº 233/CMDCA-SP/2019
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente de São Paulo - CMDCA/SP, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei 8.069/90 - ECA, comunica a pauta da 
Reunião Ordinária do CMDCA a ser realizada dia 18/11/2019 
das 10h às 13h, na Galeria Olido – Sala Olido – Avenida São 
João – 473.

Pauta:
1. Mesa Diretora
1.1 Inaptidão de Projetos FUMCAD 2017 
1.2 Planejamento CMDCA - 2020
2. CPR 
2.1 Registros
2.2 Aprovação de resolução que prorroga a vigência de 

registros
3. CPMA
3.1 Conselho Tutelar
3.2 Plano Municipal de Enfrentamento às violências
3.3 Estrutura do CMDCA 
3.4 CCAs
4. Informes
4.2 Processo Unificado de Escolha de Conselheiros Tutelares 

 PESSOA COM DEFICIÊNCIA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE

 ATA CPA 33/2019
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE – CPA
Reunião de 30/10/2019 – início 13:30h/término 17h00. 

Local: SMPED – Rua Líbero Badaró, 425 – 32º andar – São 
Paulo/SP. PARTICIPANTES: Mel Gatti de Godoy Pereira/SM-
PED; Silvana Serafino Cambiaghi/CAU-SP; Adile Maria Delfino 
Manfredini/OAB; Alexandra Aguiar Pedro/SEHAB; Aumir de 
Andrade/SIURB; Cristina Tokie Sannomiya Laiza/SPURBANISMO; 
Edson Ribeiro da Silva/SMJ; Francisco Miguel Maturano San-
toro/SEGUR; João Carlos da Silva/SMPED; Luiz Carlos Frigerio/
SMT; Moira de Castro Vasconcellos/FECOMÉRCIO; Oswaldo 
Rafael Fantini/SMPED; Patricia Bittencourt/SECOVI/SP. Convi-
dados.: Sirlei Huler/SMPED; Rogério Romeiro/RRARQ; Sandra 
Ramalho/Pastoral; Ana Bonfim da Silva; Nádia Lopes/Arquiteta. 
Faltas Justificadas: Vera Cerqueira Alves Barbosa Galvão 
Bueno/SMC; Telma Maria Gorgulho Pereira Micheletto/CET; 
Letícia Yoshimoto Simionato/SMG; Elisa Prado de Assis/IAB. 
ASSUNTOS TRATADOS: SEI 6027.2019/0006414-0 – Apro-
vação de Projeto - Parquinho Parque do Carmo.. A Co-
missão manifestou-se favorável. ao projeto apresentado. SEI 
6027.2019/0004517.0 – Aprovação de Projeto Parquinho 
Parque Previdência.. A Comissão manifestou-se favorável. 
ao projeto apresentado. SEI 6065.2019/0000235-4 Denúncia 
por falta de acessibilidade Edificação multifamiliar – ATA 
15/2019.. A Comissão manifestou-se desfavorável. ao parecer 
do responsável técnico pela edificação e deliberou uma visita 
técnica pelos técnicos da Coordenação de Acessibilidade e 
Desenho Universal – CADU, em conjunto com um agente vistor 
da Subprefeitura de Santana/Tucuruvi, para que sejam feitas as 
devidas providências. SEI 6065.2019/0000236-2 Denúncia 
por falta de acessibilidade Edificação multifamiliar – ATA 
15/2019.. A Comissão manifestou-se desfavorável. ao parecer 
do responsável técnico pela edificação e deliberou. uma visita 
técnica pelos técnicos da Coordenação de Acessibilidade e 
Desenho Universal – CADU, em conjunto com um agente vistor 
da Subprefeitura de Santana/Tucuruvi, para que sejam feitas as 
devidas providências. SEI 6027.2019/0007842-6 - Aprovação 
de Acessibilidade Projeto Básico Pq. Nasc. Ribeirão Colô-
nia.. O Colegiado deliberou que deverá ser reapresentado com 
as alterações indicadas em especial sanitários e banheiros com 
entrada independente, com vestiários prevendo local para troca 
de roupa na posição deitada (item 7.14 da NBR 9050:2015). 
PA 2019.0-003.913-0 – Certificado de Acessibilidade 
Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo.. 
Analisado o presente processo, o Colegiado deliberou. que 
seja encaminhado à Coordenação de Acessibilidade e Desenho 
Universal – CADU, para análise técnica. Implantação de Par-
ques Inclusivos: CEU Campo Limpo (97 m²); CEU Butantã 
(83m²); CEU São Rafael (83 m²). Parque Linear Águas 
Espraiadas (69 m²). Trata-se de instalação sobre piso embor-
rachado de brinquedos acessíveis fornecidos pela SMPED, em 
equipamentos públicos existentes. A Comissão foi favorável. 
às propostas apresentadas, que apontam para áreas acessíveis 
cujo piso emborrachado e não apresentam desníveis com seu 
entorno ou que tenham acomodações com inclinação inferior 
a 5% (1:20) e distantes de grelhas de drenagem. CONCESSÃO 
DE SELO DE ACESSIBILIDADE.: Com base em documentos 
contidos nos respectivos processos administrativos apresen-
tados pelos responsáveis técnicos com a respectiva Anotação 
ou Registro de Responsabilidade Técnica – ART/RRT, atestando 
o atendimento das regras de acessibilidade dos locais, e com 
a possibilidade prevista no Decreto Municipal 45.552/2004 de 
29/11/2004 em seu art. 6º de que, na hipótese de ser consta-
tada irregularidade que comprometa a acessibilidade, a admi-
nistração poderá, a qualquer tempo, cassar o Certificado de 
Acessibilidade e recolher o Selo de Acessibilidade, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na legislação pertinente. Obser-
vando o § 1º do Art.27 do Decreto Municipal 58.031/2017 que 
estabelece que os Selos de Acessibilidade terão validade de 10 
anos, contados da data de sua emissão, desde que não ocorram 
alterações de ordem física no imóvel. Esta Comissão resolve. 
conceder os seguintes Selos de Acessibilidade: SELO – 85/2019 
– PA 2007-0.155.374-6 - Interessado.: WTC Administração e 
Hotelaria Ltda. Local: Av. da Nações Unidas, 12551 - Brooklin 
Novo – SP. SELO – 86/2019 – PA 2017-0.138.252-7 - Inte-
ressado.: Itaú Unibanco S/A. Local: Av. Rio das Pedras, 1376, Jd. 
Aricanduva – SP. Reunião foi encerrada às 17h..

ATA CPA 34/2019
COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE – CPA 

Reunião de 06/11/2019 – início 13:30h/término 17h00. Local: 
SMPED – Rua Líbero Badaró, 425 – 32º andar – São Paulo/SP. 
PARTICIPANTES.: Mel Gatti de Godoy Pereira/SMPED; Adile 
Maria Delfino Manfredini/OAB; Amanda Morelli Rodrigues/
SEHAB; Antonio Carlos Munhoz/SPTRANS; Aumir de Andrade/
SIURB; Cristina Tokie Sannomiya Laiza/SPURBANISMO; Edson 
Ribeiro da Silva/SMJ; Elisa Prado de Assis/IAB; Francisco Miguel 
Maturano Santoro/SEGUR; Gerisvaldo Ferreira da Silva/CRECI-
-SP; Guilherme Iseri de Brito/SVMA; João Carlos da Silva/SM-
PED; Luiz Carlos Frigerio/SMT; Maria Cecília Cominato/SMS; 
Mário Sérgio Stefano/SMADS; Moira de Castro Vasconcellos/FE-
COMÉRCIO; Oswaldo Rafael Fantini/SMPED; Telma Maria Gor-
gulho Pereira Micheletto/CET; Vera Cerqueira Alves Barbosa 
Galvão Bueno/SMC. Convidados.: Sirlei Huler/SMPED; Rogério 
Romeiro/RRARQ; Sandra Ramalho/Pastoral; Nádia Lopes/Arqui-
teta; Simião S. Neto/SPTRANS; Marcos Napoli/SPTRANS; Isabela 
S. Bellemo/SVMA; Lara H.Soares/SVMA; Ana Paula G.Pontes/
Metrópole; André Lisboa/SVMA. Faltas Justificadas.: Letícia Y. 
S i m i o n a t o / S M G.  A S S U N TO S  T R ATA D O S :  S E I 
6022.2019/0004201-7 – Reforma – Aprovação de acessi-

 COORDENAÇAO DE POLÍTICAS PARA PESSOA 
IDOSA

 RESOLUÇÃO Nº 002/COAT/2019
Cria o Certificado de Autorização para Captação de Re-

cursos Financeiros – CAC, dispõe sobre parâmetros e diretrizes 
para captação e a aplicação de recursos do Fundo Municipal do 
Idoso – FMID/SP, e dá outras providências.

O Conselho de Orientação e Administração Técnica de São 
Paulo - COAT/SP no uso de suas atribuições conferidas pelo De-
creto Municipal nº 57.906, de 1º de outubro de 2017, RESOLVE:

Art. 1º. Fica criado o Certificado de Autorização para Cap-
tação de Recursos Financeiros – CAC para facilitar a captação 
de recursos financeiros e viabilizar as propostas de projetos, 
apresentadas por Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e por 
Organizações Governamentais, e selecionadas em editais de 
chamamento público do Fundo Municipal do Idoso – FMID/SP.

Art. 2º O Certificado de Autorização para Captação – CAC 
é o instrumento oficial, nominal e intransferível, de autorização 
para captação de recursos financeiros junto às pessoas físicas e 
jurídicas, objeto de renúncia/incentivo fiscal aprovada pela Lei 
Federal 12.213/2010, destinados a direcionar recursos públicos 
para as propostas de plano de trabalho aprovadas nos editais 
de chamamento público.

Art. 3º - O Certificado de Autorização para Captação – CAC 
será emitido pela Secretaria Executiva do Grande Conselho 
Municipal do Idoso – CGMI/SP, conforme modelo do Anexo I, 
no prazo de até 10 (dez) dias corridos da publicação no Diário 
Oficial da Cidade (DOC) do resultado da fase de seleção do 
edital de chamamento público, o qual conterá a relação de 
propostas aptas.

§1º Todas as OSCs e as organizações governamentais com 
propostas de projetos aptas receberão o respectivo CAC.

§ 2º O CAC deverá ser assinado conjuntamente pelos/as 
Presidentes do GCMI/SP e do COAT/SP.

§ 3º O CAC terá prazo de validade de até 02 (dois) anos 
ou até atingir o valor total a ser captado, conforme proposta 
apresentada, a contar da data publicação citada no caput desse 
artigo, não podendo ser renovado.

§ 4º Após a entrega do Certificado de Autorização para 
Captação, a (s) organização(ções) deverá(ão) proceder com a 
captação dos recursos financeiros, observada a legislação em 
vigor e os valores de captação integral e captação mínima, de 
acordo com o art. 6º desta Resolução.

§ 5º Os recursos captados diretamente pela organização, 
por meio do Certificado de Autorização para Captação de Re-
cursos Financeiros, serão depositados exclusivamente na conta 
bancária específica do FMID/SP e terão sua destinação vincula-
da à execução do objeto da proposta de parceria selecionada.

§ 6º As despesas decorrentes da execução do objeto da 
parceria dependerão dos recursos a serem captados pelas 
organizações e de indicação expressa de prévia dotação orça-
mentária para execução da parceria.

Art. 4º Após a doação direcionada à proposta de projeto (s) 
específica (s), realizada por depósito ou transferência eletrônica 
para a conta bancária do FMID/SP, o doador – pessoa física ou 
jurídica – deverá informar formalmente ao GCMI/SP, o (s) pro-
jeto (s) beneficiário (s) do (s) recurso (s) doado (s), bem como 
os seus dados.

§1º O doador deverá protocolar, junto ao GCMI/SP, ou 
encaminhar por e-mail solicitando a devida confirmação de 
recebimento deste, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da 
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